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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

<!ID853418-0>INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 136, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2006

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 26
inciso V, Anexo I, da Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto n°
5.718, de 13 março de 2006, e art. 95, item VI, do Regimento Interno
aprovado pela Portaria GM/MMA n.º 230, de 14 de maio de 2002;

Considerando o disposto no Decreto n.º 5.583, de 16 de
novembro de 2005, que autoriza o Ibama a estabelecer normas para a
gestão do uso sustentável dos recursos pesqueiros de que trata o § 6º,
do art. 27, da Lei n.º 10.683, de 28 de maio de 2003;

Considerando o Decreto-lei n.º 221, de 28 de fevereiro de
1967, que dispõe sobre a proteção e o estímulo à pesca;

Considerando a Lei n.º 7.679, de 23 de novembro de 1998,
que dispõe sobre a proibição da pesca de espécies em período de
reprodução; e,

Considerando as proposições apresentadas pela Diretoria de
Fauna e Recursos Pesqueiros - DIFAP, no Processo Ibama n°
02016.000237/02-91, resolve:

Art. 1º Proibir o exercício da pesca comercial em rios,
afluentes, lagoas marginais, açudes e demais coleções d'água con-
tinentais sob domínio da União, no Estado da Paraíba, e a captura das
espécies Curimatã (Prochilodus cearensis) e Piau (Leporinus elon-
gatus), no período de 15 de dezembro de 2006 a 15 de março de
2007.

Art. 2º Proibir o desembarque, a conservação, o beneficia-
mento, o transporte, o armazenamento e a comercialização das es-
pécies de piracema, sob qualquer forma que venha a descaracterizar
os indivíduos, dificultando sua identificação.

§ 1º No caso do transporte de espécies de piracema oriundas
de locais onde o período de defeso é diferente do estabelecido no
Estado, o produto deverá estar acompanhado do comprovante de
origem, sob pena de apreensão do pescado e petrechos de pesca.

§ 2º Sendo o transporte, a comercialização, o beneficia-
mento, o armazenamento e a industrialização do pescado proveniente
de aqüicultura, só serão permitidos se originários de empreendimen-
tos registrados no órgão competente e com comprovação de pro-
cedência.

Art. 3º Proibir a pesca, de qualquer categoria, modalidade e
petrechos, até a distância de 1.500m a montante e a jusante das
barragens de reservatórios de usinas hidrelétricas, cachoeiras e cor-
redeiras, durante o período definido nesta Instrução Normativa.

Art. 4º Permitir a pesca profissional e amadora, nas mo-
dalidades embarcada e desembarcada, durante o período estabelecido,
utilizando a linha de mão ou vara, linha e anzol, molinete ou car-
retilha, com iscas naturais ou artificiais.

Art. 5º Aos infratores da presente Instrução Normativa serão
aplicadas às penalidades e sanções, respectivamente, previstas na Lei
n.º 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e no Decreto no 3.179, de 21
de setembro de 1999, e demais legislações estaduais especificas.

Art. 6º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

MARCUS LUIZ BARROSO BARROS
<!ID853419-0>

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 137, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2006

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições previstas no art. 26, inciso V,
do Anexo I, da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto nº 5.718,
de 13 de março de 2006, e no art. 95, item VI, do Regimento Interno
aprovado pela Portaria GM/MMA nº 230, de 14 de maio de 2002;

Considerando as recomendações da Convenção Interameri-
cana para a Proteção e Conservação das Tartarugas Marinhas;

Considerando o status de ameaça de extinção das espécies de
tartarugas marinhas que ocorrem no Brasil e no mundo;

Considerando que a Praia do Forte é a principal área de
desova de tartarugas marinhas do litoral do Estado da Bahia;

Considerando a importância da proteção integral dos bolsões
de desova existentes na Praia do Forte para as espécies; e,

Considerando a proposição apresentada pela Diretoria de
Fauna e Recursos Pesqueiros - DIFAP no Processo IBAMA nº
02001.003810/2006-37; resolve:

Art. 1º Proibir a instalação, a presença e/ou a utilização,
permanente ou temporária, de qualquer estrutura, equipamento, veí-
culo mecanizado ou de tração animal, ou mobiliário nas praias onde
estão localizados os bolsões de desova das tartarugas marinhas no
Litoral Norte do Estado da Bahia.

§ 1º Ficam definidos como bolsões de desovas as áreas na
Praia Forte, Município de Mata de São João, Bahia, a partir de seu
limite sul na barra do Rio Pojuca em direção ao norte, as áreas de
praia compreendidas entre os Kms 1 e 2, 6 a 8 e 10 a 12, com largura
de 80 metros a partir da linha de preamar.

§ 2º Caberá à Superintendência do IBAMA no Estado da
Bahia e ao Centro Nacional de Conservação e Manejo das Tartarugas
Marinhas desenvolverem as ações necessárias para o fiel cumpri-
mento desta norma.

§ 3º Em situações de interesse público, social ou de se-
gurança, poderá ser dada autorização específica, de caráter especial e
temporário, por parte da Diretoria de Fauna e Recursos Pesqueiros do
Ibama (DIFAP), ouvidos o Centro TAMAR/IBAMA e a SU-
PES/BA.

Art. 2º Aos infratores da presente norma serão aplicadas as
penalidades previstas na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e
no Decreto nº 3.179, de 22 de setembro de 1999.

Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

MARCUS LUIZ BARROSO BARROS

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NA PARAÍBA

<!ID853417-0>INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 1, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO
DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENO-
VÁVEIS - IBAMA, no Estado da Paraíba, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo Art. 87 do Regimento Interno do IBAMA,
aprovado pela Portaria nº 230, de 14 de 05 de 2002, Portaria IBAMA
N.º 34/03-N, de 24 de junho de 2003 e tendo em vista o disposto no
Decreto Lei nº 221, de 28 de fevereiro de 1967, e nas Leis nº 7.679, de
23 de novembro de 1998 e nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e,

Considerando as recomendações da Reunião Técnica sobre o
Ordenamento da Cata do Caranguejo-uçá (Ucides cordatus) na região
Nordeste do Brasil realizada no Centro de Pesquisa e Gestão de
Recursos Pesqueiros do Litoral Nordeste - CEPENE, no período de
29 a 30 de agosto de 2005; e,

Considerando que a Portaria IBAMA Nº 34/03-N, de 24 de
junho de 2003, delega aos Gerentes Executivos do IBAMA, com-
petência para, em portaria específica, estabelecer, em caráter expe-
rimental, e segundo as peculiaridades locais, a suspensão da captura,
manutenção em cativeiro, transporte, beneficiamento, industrialização
e comercialização da espécie (Ucides cordatus), exclusivamente, du-
rante o fenômeno da "andada", resolve:

Art. 1º Proibir a captura, o transporte, o beneficiamento, a
industrialização e a comercialização de qualquer indivíduo da espécie
(Ucides cordatus), conhecido popularmente como caranguejo-uçá, no
estado da Paraíba, durante a época da "andada", em 2007, nos se-
guintes períodos:

1ªANDADA 2ª ANDADA
I de 06 a 08 de janeiro; de 21 a 25 de janeiro;
II de 06 a 09 de fevereiro; e, de 19 a 23 de fevereiro; e,
III de 06 a 09 de março. de 21a 25 de março.
Parágrafo único Entende-se por "andada" o período repro-

dutivo em que os caranguejos machos e fêmeas saem de suas galerias
(tocas) e andam pelo manguezal para acasalamento e liberação de
ovos.

Art. 2º As pessoas físicas ou jurídicas que atuam na captura,
conservação, beneficiamento, industrialização ou comercialização da
espécie (Ucides cordatus), no estado da Paraíba deverão fornecer ao
IBAMA, até o último dia antes do início de cada período de "andada"
do caranguejo-uçá, a relação detalhada dos estoques de animais vivos,
na forma de produto congelado, pré-cozido e outros.

Art. 3º O produto da captura apreendido pela fiscalização,
quando vivo, deverá ser devolvido, preferencialmente, ao seu habitat
natural, respeitando-se o disposto no Decreto nº 3.179, de 21 de
setembro de 1999.

Art. 4º É vedado o transporte interestadual e a respectiva
comercialização da espécie (Ucides cordatus), sem a comprovação de
origem do produto, a ser obtida junto ao IBAMA, e que deverá
acompanhar o produto desde a origem até o destino final.

Art. 5º Aos infratores da presente Instrução Normativa serão
aplicadas as penalidades previstas na Lei n.º 9.605, de 12 de fevereiro
de 1998 e no Decreto n.º 3.179, de 21 de setembro de 1999.

Art. 6º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

IVAN COUTINHO RAMOS

Art. 2º A assistência à saúde suplementar dos beneficiários, a
cargo dos órgãos e entidades do SIPEC, será prestada mediante:

I - rede do Sistema Único de Saúde - SUS;
II - convênio com operadoras de plano de assistência à saú-

de, organizadas na modalidade de autogestão;
III - contrato com operadoras de plano de assistência à saú-

de, observado o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
IV - serviço prestado diretamente pelo órgão ou entidade;

ou
V - auxílio, de caráter indenizatório, por meio de ressar-

cimento, exclusivamente quando não adotado pela administração pú-
blica o contido nos incisos anteriores.

Parágrafo único. Nos casos de serviço prestado diretamente,
cada órgão ou entidade do SIPEC deverá editar um regulamento/es-
tatuto de gestão próprio, observadas as normas previstas nesta Por-
taria, ressalvados os casos previstos em lei específica.

Art. 3º Os planos de assistência à saúde aos beneficiários dos
órgãos e entidades do SIPEC contemplarão a assistência médica am-
bulatorial, hospitalar, odontológica, fisioterápica, psicológica e far-
macêutica, compreendendo partos e tratamentos, realizados exclu-
sivamente no país, com padrão de enfermaria, centro de terapia in-
tensiva, ou similar, quando necessária a internação hospitalar, das
doenças listadas na Classificação Estatística Internacional de Doenças
e Problemas Relacionados com a Saúde, da Organização Mundial de
Saúde.

§ 1° A cobertura definida no caput observará, como padrão
mínimo, o constante das normas editadas pela Agência Nacional de
Saúde Suplementar - ANS.

§ 2º Todas as modalidades de gestão da assistência à saúde
suplementar atenderão o termo de referência básico constante no
anexo desta Portaria, com as exceções previstas na Lei n° 9.656, de
03 de junho de 1998.

§ 3º Os servidores ativos ou inativos, seus dependentes e
pensionistas poderão complementar o custeio de planos de assistência
à saúde suplementar superiores ao mínimo previsto no termo de
referência básico, sem qualquer custo adicional para a administração
pública.

DAS CARÊNCIAS
Art. 4º No caso de estabelecimento de carência, será per-

mitido à operadora conveniada, contratada ou ao serviço prestado
diretamente, exigir, nos termos do art. 12 da Lei nº 9.656, de 1998,
em comum acordo com o órgão ou entidade do SIPEC:

I - prazo máximo de trezentos dias para o parto a termo;
II - prazo máximo de vinte e quatro horas para a cobertura

de urgência e emergência; e
III - prazo máximo de cento e oitenta dias para os demais

casos.
§ 1º Não será exigida qualquer forma de carência se a ins-

crição do beneficiário ocorrer dentro de 30 (trinta) dias da data de
início de um novo convênio ou contrato, inclusive por motivo de
migração de carteira.

§ 2º É isento de carência o novo servidor, ocupante de cargo
efetivo, e seus dependentes, se a adesão ao plano de saúde ocorrer
dentro de 30 (trinta) dias da posse.

§ 3º Os períodos de carência serão observados também na
hipótese do reingresso dos beneficiários aos respectivos planos de
assistência à saúde suplementar.

§ 4º Para efeito desta Portaria, considera-se emergência e
urgência o disposto no art. 35-C, incisos I e II da Lei n° 9.656, de 03
de junho de 1998.

DOS BENEFICIÁRIOS DO PLANO
DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE SUPLEMENTAR
Art. 5° Para fins desta Portaria, são beneficiários do plano de

assistência à saúde:
I - na qualidade de servidor, os inativos e os ocupantes de

cargo efetivo, de cargo comissionado ou de natureza especial, de
emprego público e de contrato temporário, na forma da Lei nº 8.745,
de 09 de dezembro de 1993, vinculado a órgão ou entidade do Poder
Executivo Federal;

II - na qualidade de dependente do servidor:
a)o cônjuge, o companheiro ou companheira de união es-

tável;
b)o companheiro ou companheira de união homo-afetiva,

comprovada a co-habitação por período igual ou superior a dois
anos;

c)a pessoa desquitada, separada judicialmente ou divorciada,
com percepção de pensão alimentícia;

d)os filhos e enteados, solteiros, até 21(vinte e um) anos de
idade ou, se inválidos, enquanto durar a invalidez;

e)os filhos e enteados, entre 21(vinte e um) e 24 (vinte e
quatro) anos de idade, dependentes economicamente do servidor e
estudantes de curso regular reconhecido pelo Ministério da Educa-
ção;

f)o menor sob guarda ou tutela concedida por decisão ju-
dicial, observado o disposto nas alíneas “d” e “e”.

III - pensionistas do Poder Executivo Civil Federal, vin-
culados ao SIPEC.

Parágrafo único. A existência do dependente constante das
alíneas “a” ou “b” do inciso II inibe a obrigatoriedade da assistência
à saúde do dependente constante da alínea “c” daquele inciso.

Art. 6° Os beneficiários de pensão poderão permanecer no
plano de assistência à saúde de que trata esta Portaria, na condição de
beneficiário do plano, mediante opção, a ser efetivada junto ao órgão
ou entidade de manutenção do benefício.

Parágrafo único. Não será exigida carência, no mesmo plano,
do beneficiário de pensão que se inscrever na condição de pensionista
dentro de 30 (trinta) dias do óbito do servidor.

SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS
<!ID852972-1>

<!ID852972-2> PORTARIA No- 1.983 DE 5 DE DEZEMBRO DE 2006

Estabelece orientações aos órgãos e enti-
dades do Sistema de Pessoal Civil da Ad-
ministração Federal - SIPEC sobre a as-
sistência à saúde suplementar do servidor
ativo ou inativo e seus dependentes e pen-
sionistas, e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE RECURSOS HUMANOS DO MI-
NISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no
uso de suas atribuições e considerando o disposto no Decreto nº
4.978, de 3 de fevereiro de 2004, alterado pelo Decreto nº 5.010, de
9 de março de 2004, que regulamenta o art. 230 da Lei nº 8.112, de
11 de dezembro de 1990, alterada pelo art. 9º da Lei 11.302, de 10 de
maio de 2006, e no Decreto nº 5.719, de 13 de março de 2006,
resolve:

Art. 1º Os procedimentos adotados pelos órgãos e entidades
do Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública Federal -
SIPEC, relativos à assistência à saúde suplementar do servidor ativo
ou inativo, seus dependentes e pensionistas, deverão observar as dis-
posições desta Portaria.

§ 1° Considera-se a assistência à saúde suplementar os be-
nefícios concedidos pela administração federal direta, autárquica e
fundacional, na forma consignada no inciso VI do art. 3° do Decreto
n° 4.961, de 20 de janeiro de 2004.

§ 2° Os servidores ativos e inativos, seus dependentes e
pensionistas referidos no caput são considerados beneficiários, para
efeitos desta Portaria.

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.
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